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UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
                                              CENTRO DE CIÊNCIAS TECNOLOGICAS – CCT
                                           GABINETE DA DIREÇÃO GERAL - GDG

I – PROCESSO N( 4263/2012

II – ORIGEM: REITORIA-PROPLAN

III – INTERESSADO: SEBASTIÃO IBERES LOPES MELO

IV - ASSUNTO: Proposta de implementação do Valor Referencial de Vencimento (VRV) da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC.

V – HISTÓRICO:
1. Em 04/04/2012, este Processo é relatado e aprovado no CONSAD - Conselho de Administração;

2. Em 27/04/04/2012, o presidente do CONSUNI, Magnífico Reitor, professor Antônio Heronaldo de Souza encaminha-o para este signatário proceder ao relato da Proposta de implementação do Valor Referencial (VRV) da Fundação Universitária do Estado de Santa Catarina.
VI – ANÁLISE

Da autonomia universitária
A Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, como Instituição de Ensino Superior pública, tem características jurídicas especiais e, por tal natureza, o princípio da sua autonomia didática, científica, administrativa, de gestão financeira e patrimonial é, de forma absoluta, garantida tanto pelo artigo 207 da Constituição Federal, quanto pelo artigo 169 da Constituição Estadual, reforçado pelo artigo 54 da LDB, Lei Federal nº 9.394/96 e definido pelo artigo 5° do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto nº 4.184/2006.

 
Diz o art. 207 da Constituição Federal, in verbis:

“Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (...)”. 
Diz o art. 169 da Constituição Estadual, in verbis:

“Art. 169. As instituições universitárias do Estado exercerão sua autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial na forma de seus estatutos e regimentos, garantida a gestão democrática do ensino (...)”. 
Diz o art. 54 da Constituição Estadual, in verbis:

“Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo poder público, assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal (...)”.

Diz o Estatuto do UDESC, Decreto nº 4.184 de 06/04/2006, versando sobre o Capítulo III, Da autonomia, em seu artigo 5°, in verbis:

“Art. 5° – A UDESC goza de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira, patrimonial e disciplinar, nos termos deste Estatuto (...)”.

Mesmo com todos esses dispositivos legais agindo como uma força protetora do princípio constitucional da autonomia da Universidade, esta, por um lapso de tempo, pareceu estar ameaçada, em face da primária interpretação propositada pela Lei nº 15.695 de 21 de dezembro de 2011, exarada pelo Governador do Estado de Santa Catarina.
Diz a Lei nº 15.695 de 21/12/2011, que dispõe sobre a data-base para fins de revisão geral anual da remuneração e subsídio dos servidores públicos civis e militares estaduais, ativos, inativos e pensionistas do Poder Executivo, em seus artigos 1º e 3º, in verbis:

“Art. 1° – É fixada em janeiro de cada ano a data-base para fins de revisão geral anual da remuneração e subsídio dos servidores públicos civis e militares estaduais, ativos, inativos e pensionistas da Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional, nos termos do dispositivo no art. 37, inciso X, da Constituição Federal.”(...); e;
“Art. 3° - Para o exercício de 2012, o índice de revisão geral da remuneração e subsídio dos servidores públicos civis e militares estaduais será de 8,00% (oito por cento), sobre a base remuneratória de dezembro de 2011 e será aplicado parceladamente, observando o seguinte cronograma:

I – 4,00% (quatro por cento), a partir do mês de janeiro de 2012; e

II- 4,00% (quatro por cento), a partir do mês de maio de 2012”.

À primeira vista, numa análise superficial, que, registre-se, no que corresponde aos instrumentos normativos e/ou dispositivos legais não se recomenda, em nenhum momento proceder-se assim, a bem da verdade é que, a Lei nº 15.695 de 21/12/2011, demandou uma ducha de água fria no princípio constitucional que infere a maior riqueza da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina: a sua autonomia institucional, que, a despeito de quaisquer impositivos governamentais, deverá ser defendida pelo universo da comunidade universitária, posto que, institucionalmente, é a razão principal da nossa força, crescimento e da mantença do nível de excelência do tripé educacional: ensino, pesquisa e extensão e de profissionais substancialmente qualificados. Na essência, a autonomia é o coração e alma pulsando e operando na vida da Universidade, sem o que, ficaremos acéfalo e a nossa missão estará severamente prejudicada.

Com efeito, todas as prerrogativas absorvidas textualmente pelos indicadores administrativos que compõe o instituto da autonomia da Universidade, revestem-se, cada qual, de importância infinita, mas, seguramente, a que define a grandeza possível de gerir o orçamento público da UDESC e, neste contexto, entre outros indicativos, destaca-se a política salarial inserida no Plano de Cargos e Carreira, definindo o mês de abril como a data-base que oficializa o início da discussão sobre os reajustes anuais de salários da categoria, outrora, aprovados pela Lei Complementar nº 345 de 07 de abril de 2006.
Sob a ótica direito é possível entender-se que, em tese, a Lei nº 15.695 de 21/12/2011, tratando-se de uma lei ordinária e, pelo conceito do ordenamento das leis, salvo melhor juízo, está hierarquizada inferiormente à Lei Complementar nº 345/2006 de 07/04/2006, que versou sobre o PCCS da Universidade e adotou outras providências.
A partir dessa compreensão, importa em registrar que, para que os efeitos da Lei Complementar nº 345/2006, no que tange a questão da autonomia universitária, em evidência, sobre os instrumentos que institui a data-base e os reajustes de salários, através do VRV (Valor Referencial de Vencimentos), fosse revogada pela lei ordinária, seria pertinente e necessário, o destaque, mediante a emissão de dispositivo, retratando de forma específica essa condição; e isso não foi feito, tampouco de maneira genérica com a revogação de dispositivos contrários.
Assim posto, cabe considerar que a Lei Complementar nº 345/2006, a propósito do nosso entendimento quanto ao aspecto da autonomia, foi supostamente ameaçada, mas não ferida/maculada pela Lei ordinária nº 15.695 de 21/12/2011, permanecendo em vigência os seus dispositivos constitucionais que versam sobre o princípio da autonomia.
Essa posição fica melhor esclarecida, através da manifestação do Procurador Geral do Estado, Dr. João dos Passos Martins Neto, por ocasião da consulta/reunião feita pela nossa Procuradoria Jurídica, sob Parecer PROJUR nº 357/2012 de 16/04/2012 (às folhas 08, 09 e 10), onde teceu o seguinte comentário: “compreende a situação, mas que a lei 15.695/2011 não feriria a autonomia universitária”. Contudo, o respectivo Procurador também expos um receio, que tomamos boa nota: “caso a UDESC venha a ser excluída da referida norma, correria uma insegurança jurídica, pois os servidores poderiam requerer o reajuste constitucional, juridicamente”. E, por fim, esclareceu que “se a Universidade possuir fôlego e condições, observadas as normas, como a Lei de Responsabilidade Fiscal, para dar um valor maior a seus funcionários e tiver poder de convencimento perante os Poderes para conseguir aumentar o valor do VRV de forma diferenciada, assim poderá fazê-lo”.

Por ora, cabe observar, a propósito do que se estatuí do Parecer PROJUR nº 357/2012 de 16/04/2012, que, a cada apresentação de um novo VRV pela UDESC e sendo este superior ou, mesmo, quando, à mercê da Lei de Responsabilidade Fiscal, inferior ao índice de reajuste estabelecido pelo Governo, cuja data base é o mês de janeiro, faz-se imprescindível, além da manifesta força e excelente relacionamento político, a emissão de uma Exposição de Motivos capaz de convencer de maneira irrefutável ao Poder Legislativo, sem a possibilidade de controvérsias e, tampouco, desgastes políticos e constrangimentos internos.
Da Instrução Técnica
A partir da solicitação do Magnífico Reitor, a PROPLAN foi incumbida de instruir tecnicamente este processo, apresentando, através da Instrução Técnica nº 037/2012 (às folhas 02, 03 e 04), as informações necessárias e estudos que possibilitassem a avaliação de impactos do volume de despesas projetada para a Folha de Pagamento do exercício corrente, por conta da inserção do VRV 2012.
Com efeito, os cálculos do impacto foram efetuados a partir da projeção das fontes de receitas da UDESC para o ano de 2012, tendo por base o estudo inicial projetado pela Secretaria de Estado da Fazenda, que estimou o valor de R$ 266.915.740,00 (duzentos e sessenta e seis milhões, novecentos e quinze mil e setecentos e quarenta reais), com um contingenciamento na ordem de 2% (dois por cento), atendendo ao artigo 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal, em respeito ao princípio do limite prudencial.
As simulações de despesas foram realizadas projetando-se os gastos com a admissão de pessoal através dos Concursos Públicos e Processos Seletivos, a exemplos:
i. Concurso Público para Docentes, com edital já lançado e, com nomeação prevista para agosto/2012;

ii. Concurso Público para suprir demandas na área de tecnologia da Reitoria e de vários Centros de Ensino, incluindo técnicos de laboratório para preencherem vagas ainda não preenchidas no concurso de 2009;

iii. Processo Seletivo do ano 2012 – contratação de professores substitutos para diferentes Centros, objetivando atender às necessidades de substituições nos Centros;

iv. Concurso Público para técnicos classificados no processo conforme Edital 001/2009, já aprovado no CONSEPE, com nomeação prevista para agosto de 2012.

Ainda, foram considerados os valores a título de Progressão de nível para 50,00% (cinquenta por cento) dos servidores, a partir de abril/2012, com percentual médio de 3,00% (três por cento) de acréscimo nos vencimentos e, desconsiderada, no presente estudo, a diminuição do número de professores substitutos decorrentes da contratação de novos professores efetivos e, também, a variação da Receita proveniente da Captação de Recursos Externos.
No quadro de possibilidades para o novo VRV, apresentado pela PROPRAN, foi aplicado como projeção o índice de 8,00% (oito por cento), tendo por referência a Lei 15.695, de 21 de dezembro de 2011, que determinou a revisão dos vencimentos neste percentual, sobre a base remuneratória de dezembro de 2011, distribuídos na proporção de 4,00% (quatro por cento) a partir do mês de janeiro de 2012, e outros 4,00% (quatro por cento) a partir de maio de 2012.

A título de informação, cabe ressaltar que, antecipadamente, a PROPRAN havia projetado como indicativo de correção da VRV previsto para 2012, o índice de 7,50% (sete vírgula cinco por cento), observada a inflação medida pelo IPCA/IBGE – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, no teto de 6,50 (seis vírgula cinco por cento). 
A propósito, o estudo atualizado pela PROPLAN, através da sua Instrução Técnica n° 037/2012, considerando o percentual máximo de comprometimento com a Folha de Pagamento, na ordem de 75,00% (setenta e cinco por cento) sobre todas as receitas da UDESC, recomenda o reajuste da VRV para 2012 em 8,00% (oito por cento), divididos em duas parcelas de 4,00% (quatro por cento), sendo a primeira a partir de janeiro de 2012 e, a segunda, a partir de maio de 2012, haja vista que, consoante última projeção da Secretaria de Estado da Fazenda, as Receitas atingiriam, em 2012, um montante de R$ 261.577.425,20 e as Despesas com a Folha de Pagamento consumiria um total de R$ 190.861.775,31, representando um comprometimento na ordem de 72,97%.
VI – PARECER

Considerando (1) que o princípio de autonomia da Universidade permanece íntegro e operante e, por ora, sem nenhum tipo de mácula; (2) considerando que no estudo apresentado pela PROPLAN foram inseridas as premissas possíveis, projetando para 2012 um quadro de despesas na Folha de Pagamento mais próximo da realidade, ficando num limite prudencial de 72,97% das receitas totais UDESC; (3) considerando o Valor Referencial de Vencimento a que se refere o artigo 10 da Lei Complementar nº 345, de 07 de abril de 2006, fixado pela Lei Complementar nº 544/2011 em R$ 250,11 (duzentos e cinquenta reais e onze centavos); e, (4) considerando a necessidade de cumprimento dos limites legais, tendo em vista o aumento real concedido no VRV acumulado nos últimos anos, somos de parecer que o valor atual do VRV seja alterado no percentual de 8,00% (oito por cento), tendo por referência o estabelecido na Lei nº 15.695, de 21 de dezembro de 2011, divididos em duas parcelas de 4,00% (quatro por cento), sendo a primeira, a vigorar a partir do mês de janeiro/2012, com VRV de R$ 260,11 (duzentos e sessenta reais e onze centavos), e, a segunda, a vigorar a partir do mês de maio/2012, com VRV de R$ 270,12 (duzentos e setenta reais e doze centavos). 
____________________

DIETER NEERMANN

Relator

VII – DECISÃO DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, EM REUNIÃO DE ___/___/___.

________________________________________________________

Assinatura do Presidente do CONSUNI

Campus Universitário Professor Avelino Marcante – Bom Retiro
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